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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI N° 037/2018
“INSTITUI O VALE-TRANSPORTE PARA SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Art. 1º Fica instituído o Vale-Transporte, pago pelo Município, de natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo público urbano pelos servidores públicos do Poder Executivo municipal em atividade, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa.
Parágrafo Único. Considera-se servidor do Poder Executivo municipal em atividade, para os efeitos da presente Lei, o servidor detentor de cargo de provimento efetivo ou empregado público pertencente ao Regime CLT, ocupantes de Cargos em Comissão em geral e os contratados emergencialmente, no exercício das atribuições do seu cargo.

Art. 2º. O benefício de que trata esta Lei não integrará a remuneração dos servidores, bem como não será computado para efeito de cálculo de quaisquer vantagens funcionais, não configurando rendimento tributável, nem integrando o salário de contribuição para fins previdenciários.
Art. 3°. O vale-transporte será custeado:

I – pelo servidor, na parcela equivalente a 6% (seis por cento) de seu vencimento básico, correspondente ao nível ou padrão e classe a que pertencer, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens;

II – pelo município, no que exceder à parcela referida no inciso anterior.

§ 1º. A concessão do Vale-Transporte autorizará a Administração Municipal a descontar mensalmente do servidor beneficiado, o valor da parcela de que trata o inciso I deste artigo.
§ 2º. Quando a despesa mensal de deslocamentos do servidor for inferior ou igual a 6% (seis por cento) do vencimento básico, o desconto far-se-á de acordo com o valor total do Vale-Transporte efetivamente concedido.

§ 3º. Para fins de concessão do Vale-Transporte, será considerado:

I - o número de dias úteis trabalhados no mês.
II - a quantidade de turnos de trabalho diário.

Art. 4º. Para fazer jus ao Vale-Transporte, o servidor deverá manifestar opção por escrito perante a Secretaria Municipal de Gestão, em formulário padronizado, onde constará:
I - seu endereço residencial;
II - a autorização para o desconto, em folha de pagamento, da parcela de 6% (seis por cento) de seu vencimento, nas condições estabelecidas nesta Lei;
III - compromisso a ser firmado pelo servidor, sob sua responsabilidade, de que somente utilizará o Vale-Transporte para o seu próprio e efetivo deslocamento residência-trabalho e vice-versa;
IV - outros elementos que se recomendarem à concessão e utilização adequada do vale-transporte.
Parágrafo único. O servidor deverá apresentar documento de identidade funcional, emitido     pelo Município, quando da utilização do Vale-Transporte.

Art. 5º. A concessão do Vale-Transporte será efetuada no mês anterior ao da utilização do transporte coletivo, salvo nas hipóteses de início do efetivo desempenho das atribuições de cargo ou emprego, reinício de exercício decorrente de encerramento de licenças ou afastamentos legais, quando se farão no mês subsequente:

Art. 6º. O benefício ficará suspenso durante as férias, licenças ou afastamentos a qualquer título, sendo restabelecido quando do retorno do servidor às atividades normais.
Parágrafo único. Tendo o Servidor recebido o Vale-Transporte sem que tenha sido efetivo em algum dia ou em todos os dias do mês, por motivo de férias regulamentares, licença de qualquer espécie, faltas injustificadas ao serviço ou por qualquer outro motivo, terá os vales descontados, proporcionais aos dias de ausência, no mês subsequente.

Art. 7º. A distribuição ou o uso indevido do Vale-Transporte caracteriza falta grave, sujeitando o responsável às penalidades previstas em lei, bem como a suspensão ou cassação definitiva do benefício.
Art. 8º. O benefício do Vale-Transporte cessará:
I - por expressa desistência do servidor;
II - pela exoneração, demissão, aposentadoria, falecimento ou qualquer outro ato que implique exclusão do serviço público municipal;
III – pela sua cassação, conforme previsão contida no artigo anterior.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. O Poder Executivo poderá, em sendo necessário, regulamentar esta lei, através de Decreto.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data desta sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS,  OUTUBRO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei 037/2018

“INSTITUI O VALE-TRANSPORTE PARA SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que os servidores públicos municipais obtenham o benefício do Vale-Transporte.

O Vale-Transporte constitui benefício que o empregador antecipará ao trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa.
Entende-se como deslocamento a soma dos segmentos componentes da viagem do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, entre sua residência e o local de trabalho.

Induvidosamente, o Vale-Transporte concedido aos trabalhadores de modo geral traduz uma das maiores conquistas sociais dos últimos tempos, beneficiando-os no deslocamento residência-trabalho e vice-versa, porquanto desoneram o orçamento doméstico de cada um deles, com a transferência do valor da tarifa para o empregador.

Além disso, o próprio Município obterá, com a instituição do Vale-Transporte, considerável redução do absenteísmo, pois passa-se a contar diariamente com o servidor/empregado no trabalho, alcançando um aumento de produtividade e um grau elevado de satisfação.

O maior objetivo da instituição do Vale-Transporte para nossos servidores é democratizar a sua possibilidade de utilização pois, atualmente, o Município realiza com meios próprios o transporte, todavia sem conseguir abarcar a totalidade da demanda, bem como, devido ao sucateamento do veículo utilizado acaba por não proporcionar segurança física ao servidor.
Merece destaque, por derradeiro e oportuno, o art. 12, do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica Municipal que cria, no Município, o Vale-Transporte aos funcionários públicos municipais.
Não acompanha a adequação orçamentária e financeira, tendo em vista que, a posteriori, dependerá da adesão de cada servidor ao Vale-Transporte. Contudo, estima-se um custo médio mensal para o Município na ordem de, aproximadamente, R$ 163,20 (cento e sessenta e três reais e vinte centavos) por servidor optante, considerando-se para tal o valor unitário do Vale-Transporte de R$ 3,15 (três reais e quinze centavos); uma média de 88 (oitenta e oito) Vales-Transporte/mês, considerando-se 22 (vinte e dois) dias úteis de trabalho; e vencimento básico médio dos servidores de R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais).
Diante das considerações acima, submete-se o presente Projeto de Lei à consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 15 DE OUTUBRO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda

Prefeito Municipal
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